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• De acordo com o comando a que cada um dos itens de 1 a 120 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo

designado com o código C , caso julgue o item CERTO ; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO .

A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para

as devidas marcações, use a folha de rascunho e, posteriormente, a folha de respostas, que é o único documento válido para a

correção das suas provas.

• Nos itens que avaliam Noções de Informática, a menos que seja explicitamente informado o contrário, considere que todos os

programas mencionados estão em configuração-padrão em português, que o mouse está configurado para pessoas destras e que

expressões como clicar, clique simples e clique duplo referem-se a cliques com o botão esquerdo do mouse. Considere também

que não há restrições de proteção, de funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios e equipamentos

mencionados. 

CONHECIMENTOS BÁSICOS

1 Existe, por certo, um abismo muito largo e profundo

entre a cosmovisão dos médicos em geral (fundada em sua

leitura dos fenômenos biológicos) e as concepções de vida da

4 vasta maioria da população. Salta à vista, na abordagem do

assunto (a ética e a verdade do paciente), que se fica, mais

uma vez, diante da pergunta feita por Pôncio Pilatos a Jesus

7 Cristo, encarando, como estava, um homem pleno de sua

verdade, “O que é a verdade?” E é evidente que um e outro

se cingiam a verdades díspares.

10 É corrente a afirmação de que muitos pacientes não

querem saber a verdade de sua doença, quando grave, ou que

procuram de toda maneira se enganar. Acredita-se que o

13 médico não deva ser cúmplice dessa tendência, salvo se a

verdade proferida dos fatos for mais deletéria do que a sua

exclusão. Outra forma de dizer seria, talvez: salvo se a

16 verdade revelada dos fatos for mais prejudicial do que a

própria afecção de que é portador o paciente. Na prática, é

provável que, na maioria das vezes, prefira-se a verdade ao

19 engodo. Ademais, a mentira piedosa, o engodo ou a

não-verdade podem até redundar em escândalo, em atitudes

ainda mais dramáticas, ou se revestirem de implicações de

22 ordem legal. Nestes casos, admite-se, a verdade conhecida do

médico deve se constituir também na verdade do paciente. 

Dalgimar Beserra de Menezes. A ética médica e a verdade
do paciente. In: Desafios éticos,  p. 212-5 (com adaptações).

Julgue os itens subseqüentes, a respeito das idéias e das estruturas

lingüísticas do texto acima.

1 A argumentação do texto opõe uma “cosmovisão” (R.2) a

“concepções de vida” (R.3), justificando a origem da

primeira.

2 As ocorrências do pronome átono, em “se fica” (R.5), “se

cingiam” (R.9), “se enganar” (R.12), “prefira-se” (R.18) e

“admite-se” (R.22) têm a função de indicar um sujeito

indeterminado que confere impessoalidade ao texto.

3 São corretas as seguintes sinonímias textuais:

“verdade proferida dos fatos” (R.14): verdade revelada dos

fatos;

“deletéria” (R.14): prejudicial;

“sua exclusão” (R.14-15): a própria enfermidade de que o

paciente é portador.

4 A substituição de “se constituir” (R.23) por representar

preserva a coerência textual e a correção gramatical porque

mantém a concordância com o sujeito da oração, “a verdade

conhecida do médico” (R.22-23), e a sinonímia é autorizada

pelos dicionários.

5 Por constituir uma conseqüência ou uma justificativa para o
que é afirmado no período imediatamente anterior, o último
período sintático do texto poderia ser iniciado pelos
conectivos Por isso ou De sorte que (seguidos de vírgula e
com os devidos ajustes nas letras maiúsculas e minúsculas),
sem que fosse prejudicado o desenvolvimento da
argumentação.

A figura acima mostra uma janela do Word 2000, com parte de
uma reportagem extraída e adaptada da revista Veja, de
23/2/2005. Considerando essa figura e o texto nela contido,
julgue os itens a seguir.

6 A retirada da preposição “até” (R.1) preserva a correção
gramatical, mas altera as relações de argumentação do texto.

7 Se o termo “ondas eletromagnéticas” (R.2-3) fosse
empregado de maneira determinada, definida pelo emprego
do artigo, deveria ser precedido de crase porque ocorreria,
então, uma contração entre a preposição e o artigo.

8 Na situação da figura mostrada, caso se deseje alterar todas
as letras da palavra “Montagnier” (R.5) para fonte em
maiúscula, é indispensável o uso do mouse. Não é possível
fazer essa ação apenas por meio do teclado.
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9 Na linha 14, o verbo “há” seria mantido no singular mesmo

que “risco” fosse empregado no plural, mas sua substituição

pelo verbo existir manteria a coerência textual desde que

seguisse a flexão de “risco” — no singular ou no plural —

para que a correção gramatical fosse preservada.

10 Supondo que o ponto de inserção está posicionado no final

do documento como mostrado, então, para justificar o

alinhamento dos dois parágrafos mostrados, é suficiente

realizar o seguinte procedimento: pressionar e manter

pressionada a tecla ¨ ; clicar sobre o primeiro parágrafo;

liberar a tecla ¨ ; clicar o botão direito do mouse e, na

lista disponibilizada, clicar Parágrafo; na janela aberta em

decorrência dessa ação, definir alinhamento justificado;

clicar OK.

O Senado retoma o debate sobre a Convenção-Quadro

para o Controle do Tabaco, acordo internacional promovido pela

Organização Mundial de Saúde para reduzir a produção e o

consumo do tabaco. O assunto reacende na Casa a polêmica entre

a área médica e os produtores de fumo no país. O texto da

Convenção já foi ratificado pela Câmara dos Deputados. Duas

campanhas paralelas se desenrolaram desde que a Convenção foi

assinada pelo governo brasileiro e enviada ao Congresso

Nacional para ser ratificada. A organização não-governamental

Rede Tabaco Zero alia-se ao Instituto Nacional do Câncer para

cobrar do Senado a ratificação imediata do acordo, o que,

segundo a entidade, abriria caminho para a definição de regras

para substituir a produção de fumo por outras culturas, com o

auxílio do Banco Mundial. Já a Associação dos Fumicultores do

Brasil resiste à ratificação por acreditar que ela provocaria uma

imediata fuga de capitais do país em razão da desconfiança dos

investidores em um mercado que estaria fadado a acabar.

Jornal do Senado, Ano XI, n.º 2.097/22, 14-20/3/2005, p. 8 (com adaptações).

Tendo o texto acima como referência inicial e considerando a

dimensão do tema por ele abordado, julgue os itens seguintes.

11 Infere-se do texto que, no Brasil, os acordos, tratados e

convenções internacionais dos quais o país é signatário

somente ganham eficácia jurídica após a aprovação, por

parte do Congresso Nacional, do ato praticado pelo Poder

Executivo.

12 Tal como acontece no Brasil, nas democracias

contemporâneas a atuação dos grupos de pressão sobre os

governos e os parlamentos é considerada perniciosa e

potencialmente perigosa para a sobrevivência das

instituições, razão pela qual tende a ser punida com rigor.

13 Enquanto os grupos que defendem a ratificação do

documento mencionado no texto sustentam sua posição com

base na tese de que o tabaco é prejudicial à saúde, seus

adversários lançam mão de argumento de natureza

econômica, acenando para os prejuízos que adviriam da

extinção dessa lavoura.

14 Embora a Convenção-Quadro para o Controle do Tabaco

tenha dimensão mundial, sua elaboração não contou com a

participação da Organização das Nações Unidas, em face das

pressões das grandes potências, normalmente comprometidas

com a defesa dos interesses de seus poderosos grupos

econômicos.

A desnutrição matou 12 crianças indígenas menores de

cinco anos de idade, de 1.º de janeiro a 2 de março deste ano, nas

aldeias de Mato Grosso do Sul. Em 2004, ocorreram 15 mortes

de crianças indígenas causadas pela fome no estado. O número de

vítimas pode ser maior, já que a Fundação Nacional de Saúde

admite não ter recebido todos os atestados de óbito.

Folha de S. Paulo, 9/3/2005, p. A11 (com adaptações).

Considerando o texto acima e os aspectos relevantes da questão

indígena no país, julgue os itens subseqüentes.

15 O quadro verificado entre as crianças indígenas de Mato

Grosso do Sul, em que pneumonia, diarréia e desidratação se

unem à desnutrição, não difere substancialmente daquele

encontrado em áreas periféricas dos grandes centros urbanos

brasileiros, localidades nas quais as exigências de

saneamento básico, em larga medida, ainda esperam por

solução adequada.

16 Conceder a apenas um órgão federal — a FUNAI — a

responsabilidade de atuar junto às populações indígenas é

um equívoco com resultados funestos, alertam os

especialistas, tomando como referência os atuais

acontecimentos no Mato Grosso do Sul.

Acerca da Lei n.º 8. 080/1990, que regulamenta o Sistema Único

de Saúde (SUS), julgue os itens a seguir.

17 A omissão na referida lei sobre a possibilidade de os

municípios estabelecerem consórcios intermunicipais gerou

práticas as mais díspares no sistema, o que motivou recente

projeto de lei específico sobre o tema.

18 Originalmente, a Lei n.º 8.080/1990 não incluiu o subsistema

de atendimento e internação hospitalar. Ele foi objeto de

nova lei editada apenas no ano de 2002.

19 O subsistema de vigilância sanitária é de competência

exclusiva da União e suas ações estão concentradas na

Agência Nacional de Vigilância Sanitária, de forma similar

à saúde suplementar, regulada exclusivamente pela Agência

Nacional de Saúde Suplementar (ANS).

Em relação ao Código de Defesa do Consumidor (CDC) — Lei

n.º 8.078/1990 —, julgue os próximos itens.

20 Com o propósito da execução da Política Nacional de

Relações de Consumo, o poder público deve contar com

vários instrumentos, tais como juizados especiais de

pequenas causas, delegacias de polícia especializadas,

assistência jurídica gratuita para consumidores carentes e

promotorias de justiça no âmbito do Ministério Público.

21 O CDC não cuida das relações de consumo das empresas

estatais e públicas. Essa regulamentação, apesar de similar,

está contida no Código de Ética do Servidor Público,

também de 1990.

22 Os direitos do consumidor incluem a proteção contra a

publicidade enganosa e abusiva, contra cláusulas abusivas ou

impostas no fornecimento de produtos e serviços.
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A respeito da Lei n.º 9.656/1998, que regulamenta a saúde

suplementar, julgue o seguinte item.

23 Ao estabelecer disposições para todas as empresas privadas

que operam planos de assistência à saúde, essa lei deixou de

fora da regulamentação e, portanto, da ação da ANS, uma

importante quantidade de planos operados por institutos

públicos e destinados basicamente a servidores em diversos

estados e municípios do país.

Acerca da Lei n.º 9.961/1990, que cria a ANS, julgue os itens que

se seguem.

24 Essa lei autoriza a ANS a proceder intervenção fiscal em

operadora de planos de saúde, mas limita a possibilidade de

liquidação extrajudicial da operadora, pela própria ANS, ao

submeter o pleito à Secretaria do Direito Econômico do

Ministério da Fazenda, na forma da lei.

25 A ANS deve ser regida por um contrato de gestão, negociado

entre o diretor-presidente da ANS e o Ministro da Saúde.

Esse contrato deve ser aprovado pelo Senado Federal, órgão

igualmente responsável pela aprovação prévia dos nomes dos

dirigentes da ANS, para posterior nomeação por ato do

presidente da República.

Considerando a legislação do setor de saúde no Brasil, em

especial o capítulo da saúde na Constituição da República e a Lei

n.º 8.142/1990, julgue os itens subseqüentes.

26 A Constituição buscou romper, no Brasil, com o tipo de

acesso aos serviços públicos de saúde condicionado à

situação de trabalho do usuário.

27 Antes da criação do SUS, um cidadão sem carteira de

trabalho assinada não tinha acesso a serviços públicos de

saúde, exceto em condições de emergência médica.

28 A Lei n.º 8.142/1990 estabelece que o Conselho Nacional de

Saúde tem caráter provisório e deve reunir-se para atuar em

situações de crise sanitária.

29 Por meio da Lei n.º 8.142/1990, atribuiu-se a condição de

status público ao CONASS e ao CONASEMS.

30 A representação dos usuários nas conferências de saúde, nos

termos da referida lei, é proporcionalmente igual à observada

para a composição dos conselhos de saúde.

31 A Lei n.º 8.080/1990 foi elaborada após a Lei

n.º 8.142/1990, e produz maior detalhamento de itens

relacionados ao modelo de atenção à saúde.

32 A Lei n.º 8.142/1990 cuida dos recursos do Fundo Nacional

de Saúde relacionados a despesas de custeio do sistema, mas

também inclui as despesas de capital feitas pelo Ministério

da Saúde.

33 Quando estabelece a possibilidade de os municípios

formarem consórcios para a execução de ações de saúde, a

Lei n.º 8.142/1990 não autoriza que para tal sejam

remanejadas parcelas de transferências do Ministério da

Saúde.

34 A Constituição, em seu art. 197, declara de relevância

pública as ações e serviços de saúde e retira a competência

da iniciativa privada na prestação desses serviços.

35 A Constituição determina que as ações e serviços públicos de

saúde integrem uma rede hierarquizada e constituam um

sistema único de acordo com diretrizes que incluem a

participação da comunidade.

36 No art. 200 da Constituição, são estabelecidas as

competências do SUS. Essas competências não incluem

incrementar em sua área de atuação o desenvolvimento

científico e tecnológico.

Ferramenta que devolve spam

ao emissor já é realidade

Uma nova ferramenta para combater a praga do spam  foi

recentemente desenvolvida. O sistema é capaz de devolver os

e-mails inconvenientes às pessoas que os enviaram, e está

estruturado em torno de uma grande base de dados que contém os

números de identificação dos computadores que enviam spam .

Depois de identificar os endereços de onde procedem, o sistema

reenvia o e-mail ao remetente. 

A empresa que desenvolveu o sistema assinalou que essa

ferramenta minimiza o risco de ataques de phishing, a prática que

se refere ao envio maciço de e-mails que fingem ser oficiais,

normalmente de uma entidade bancária, e que buscam roubar

informação como dados relativos a cartões de crédito ou senhas.

Internet: <http://informatica.terra.com.br>. Acesso em mar./2005 (com adaptações).

Tendo o texto acima como referência inicial, julgue os próximos

itens.

37 O procedimento de combate ao spam  descrito no texto é

semelhante ao que está implementado no Outlook Express 6,

desde que o sistema firewall intrínseco ao Windows 2000

seja devidamente configurado e ativado.

38 Ataques de um computador por cavalo-de-tróia consistem

em exemplos de ataque de phishing, mencionado no texto,

acarretando o tipo de roubo de informações ali descrito.
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Considerando que a janela do Internet Explorer 6 (IE6) ilustrada acima esteja em execução em um computador do tipo PC, cujo sistema

operacional é o Windows 2000, julgue o seguinte item, sabendo que a conexão que permitiu obter a página web mostrada foi realizada

a partir de uma rede ethernet LAN.

39 Ao executar a instrução “preencha agora um dos seguintes campos”, contida na página web mostrada, e acionar os recursos

dessa página que permitirão obter dados de registro na ANS referentes a determinada operadora de plano de saúde suplementar,

haverá transferência de informação entre cliente e servidor web, em que protocolos da família TCP/IP serão utilizados.

Considerando a figura acima, que ilustra uma planilha do Excel 2000, julgue o próximo item.

40 Considere que a planilha Excel mostrada acima tenha sido criada em um documento Word a partir de funcionalidades do botão

. Nesse caso, é correto afirmar que a referida planilha não poderá ser salva diretamente como um arquivo do tipo .xls, mas

apenas como uma tabela dentro do documento Word.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – PARTE I

Os estudos de revisão da literatura mostram a produção de

centenas de artigos voltados para doenças ou cuidados a grupos

específicos — redes de atenção perinatal, AIDS, saúde mental

etc. —, mas são poucas as referências ao desempenho de sistemas

no seu conjunto. O foco tem privilegiado a análise da coordenação

no âmbito corporativo e hospitalar, com pouca ênfase na atenção

ambulatorial ou domiciliar e na trajetória dos pacientes no

continuum  dos cuidados. Essa última lacuna pode ser superada

utilizando-se os dez critérios propostos por Leatt, elencados a

seguir, para que os pacientes possam se assegurar de que realmente

existe um sistema integrado de serviços.

< não precisar repetir sua história em cada atendimento;

< não precisar se submeter a repetições inúteis de exames;

< não ser a única fonte de informação para que o médico ou outro

profissional conheça a sua história de utilização de serviços,

procedimentos e medicamentos;

< não se restringir a um nível de atenção inadequado por

incapacidade de atendimento em outro nível, superior ou

inferior;

< dispor de 24 horas de acesso a um provedor de serviços ligado

à atenção primária;

< receber informação clara e precisa sobre a qualidade da

assistência e resultados esperados das opções terapêuticas,

permitindo-lhe fazer escolhas esclarecidas;

< ter acesso fácil — por exemplo, por meio de telefone — e

oportuno aos diversos exames e profissionais;

< dispor de tempo suficiente nas consultas do primeiro nível de

atenção;

< ser rotineiramente contatado para prevenir complicações de

problemas crônicos;

< receber apoio domiciliar e treinamento em autocuidado que

maximize a autonomia.

No que concerne à lacuna da atenção ambulatorial e do

enfoque sistêmico na produção do conhecimento científico, em

virtude da variabilidade dos problemas de saúde contemplados, a

utilização de medidas de integralidade relacionadas a condições

traçadoras previamente estabelecidas facilita a definição de focos

nas avaliações de ações programáticas de saúde, que abrangem os

múltiplos pontos de atenção envolvidos na integração dos

serviços. Já o uso de trajetória de pacientes, eventos-sentinela e

monitoramento de hospitalizações evitáveis por uma atenção

ambulatorial de qualidade é particularmente indicado para a

detecção de passagens críticas no sistema, o que permite analisar

suas causas e acompanhar o progresso de sua superação.

Zulmira M. de Araújo Hartz e André-Pierre Contandriopoulos. Comprehensive health care and

integrated health services: challenges for evaluating the implementation of a system

without walls. In: Cadernos de Saúde Pública, 2004, v. 20, supl. 2, p. 331-6 (com adaptações).

Considerando o texto acima, julgue os itens subseqüentes, que se

referem a avaliação de serviços de saúde.

41 Os critérios apontados para avaliar se determinado sistema é

efetivamente integrado implicam necessariamente a pesquisa

de eventos-sentinela.

42 Quando um médico externo busca informações sobre

determinado usuário, ele intenta principalmente obter

avaliações clínicas divergentes — segunda opinião.

43 A história relatada por um usuário acerca de sua trajetória

pelos serviços de saúde é um dos principais fundamentos

da metodologia de avaliação por condições traçadoras.

44 Uma estratégia adequada para avaliar o desempenho de

sistemas de saúde consiste no acompanhamento de

indicadores de impacto, como as taxas de mortalidade

materna.

45 O Cartão SUS, amplamente utilizado no país, resolve o

problema de excesso de repetições da história clínica por

parte dos usuários.

46 O primeiro nível de atenção corresponde à fase

pré-patogênica do modelo de histórico natural da doença.

47 O sistema de informações ambulatoriais do SUS, do modo

como está hoje estruturado, não permite o “monitoramento

de hospitalizações evitáveis”.

48 Barreiras de acesso ao sistema correspondem a fatores

relacionados à dinâmica interna dos serviços de saúde e a

fatores associados à renda dos usuários.

Segundo Laffont e Tirole (1993), os problemas regulatórios

observados na economia podem ser agrupados em restrições de

caráter informacional, transacional ou político-administrativo.

Considerando esses aspectos clássicos em teorias regulatórias,

julgue os itens a seguir.

49 Problemas de custos de transação estão relacionados a

contratos e a previsibilidade de relações negociadas.

50 O mecanismo conhecido como seleção adversa, em setores

industriais, se manifesta, por exemplo, quando empresas

controlam as informações fornecidas aos reguladores de

modo a favorecer seus próprios interesses.

51 Para autores vinculados à teoria dos custos transacionais,

como Oliver Williamson, a existência de interfaces

tecnológicas complexas impede a racionalidade completa

na implementação de contratos.
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As estratégias de redução de custos para empresas operadoras de

planos de saúde nos Estados Unidos da América, conhecidas como

atenção gerenciada (managed care), foram difundidas

internacionalmente buscando alterar a estrutura de incentivos,

especialmente com relação à atividade dos médicos. Julgue os itens

seguintes, acerca desse tema.

52 Um dos mecanismos utilizados nessas estratégias foi a atuação

de médicos controladores de acesso (gatekeeper).

53 A autonomia técnica dos médicos foi completamente

removida pelas operadoras que adotaram as estratégias de

managed care.

54 O principal foco dessas estratégias foi a composição de capital

das operadoras de planos de saúde.

55 A revisão de decisão médica por outros especialistas médicos

não foi uma prática utilizada por operadoras de planos de

saúde ao desenvolverem esse tipo de estratégia.

56 A atenção gerenciada foi usada por empresas operadoras de

planos de saúde nos Estados Unidos da América, país onde os

gastos públicos com saúde são inferiores a 30% dos gastos

globais com saúde.

57 No Brasil, o conjunto de estratégias conhecido como atenção

gerenciada tem sido amplamente utilizado por operadoras de

planos de saúde, segundo atesta a literatura especializada.

58 Ficou demonstrado, pela experiência norte-americana, que a

atenção gerenciada, ao submeter os usuários a um protocolo

racional de acesso, ampliou a qualidade dos sistemas de saúde.

59 O modelo adotado pelas HMOs (health maintenance

organizations) vinculado às tecnologias de atenção

gerenciada, se caracteriza pelo que se denomina terceiro

pagador, em termos de financiamento do setor de saúde.

Montone (2004) relaciona desafios estratégicos para a regulação do

setor de saúde suplementar no contexto da atuação da ANS. Julgue

os itens que se seguem, considerando o que é usualmente

observado na agenda política setorial.

60 A cobertura assistencial integral aos usuários de planos antigos

não foi assegurada automaticamente pela aplicação da Lei

n.º 9.656/1998, que dispõe sobre planos e seguros privados de

assistência à saúde.

61 Portabilidade de carência por parte de usuários de planos de

saúde aumenta as restrições de mobilidade de usuários de

planos individuais.

62 Ressarcimento ao SUS é um mecanismo que tem assegurado

o reembolso de centros de saúde e de ambulatórios da rede

pública por parte da operadora, quando atendem os usuários

desta.

63 Cartões de desconto representam um mecanismo de ampliação

do acesso de usuários a planos de saúde, no contexto da Lei

n.º 9.656/1998 e suas posteriores regulamentações.

64 A livre atuação, que caracterizava o mercado de saúde

suplementar antes da regulamentação governamental de 1998,

apresentava problemas de cobertura de serviços de saúde, no

que diz respeito à diferença entre contratos coletivos e

individuais.

No que se refere aos mercados de saúde suplementar e seus

mecanismos de regulação, julgue os seguintes itens.

65 A realização de glosas de contas hospitalares é observada

nesses mercados como mecanismo de relacionamento entre

operadoras e hospitais.

66 Os médicos são remunerados, via de regra, por meio de

tabelas fixas de prestação de serviços; o assalariamento

como elemento contratual é absolutamente irrelevante.

67 Muitas operadoras de planos de saúde têm criado serviços

médicos próprios de atendimento a seus usuários.

68 Exclusão de cobertura por condições preexistentes em

contratos entre usuários e operadoras de planos de saúde

pertence ao rol de reivindicações das entidades de defesa

dos consumidores.

Tendo como referência o marco regulatório em vigor no país,

julgue os itens a seguir.

69 O marco legal existente para o setor inclui a Lei

n.º 9.656/1998 e um conjunto de medidas provisórias

subseqüentes.

70 No marco regulatório vigente, é proibida a rescisão

unilateral de contratos.

71 As operadoras podem definir livremente o tipo de

cobertura comercializada segundo suas estratégias de

mercado.

72 No atual regime regulatório, as operadoras são obrigadas

a divulgar seus balanços.

73 As operadoras de planos de saúde  são proibidas de limitar

o número de consultas a seus usuários com contratos

anteriores à publicação da Lei n.º 9.656/1998.

74 A migração de contratos antigos para o novo modelo

determinado pela Lei n.º 9.656/1998 foi imediatamente

determinada e cumprida por usuários e operadoras.

75 No quadro observado atualmente, o número de contratos de

planos individuais é quase igual ao de contratos de planos

coletivos, o que demonstra o dinamismo desses mercados.

76 Após entrar em vigor a nova legislação regulatória, o

número de novos registros tem-se mantido estável a cada

ano desde 1998.

77 O número de registros cancelados de operadoras após a

aplicação da nova legislação tem sido inferior à média dos

últimos cinco anos.

78 A Tabela Única Nacional de Equivalência de

Procedimentos é utilizada no mecanismo conhecido como

ressarcimento ao SUS.

79 Em termos de número de usuários por segmento, as

medicinas de grupo predominam sobre as seguradoras.

80 Quanto ao número de empresas que atuam no mercado, as

seguradoras especializadas em saúde já superam o número

assinalado para o segmento de autogestão.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – PARTE II

Para livrar-se de perigo iminente, Pedro destruiu bem

pertencente a Caio. Conforme laudo pericial oficial, ficou

comprovado que as circunstâncias haviam tornado absolutamente

necessária a destruição do bem de Caio. Sabe-se que Pedro não

excedeu os limites do indispensável para a remoção do perigo, mas,

ainda assim, causou dano ao bem pertencente a Caio, comprovado

por meio de perícia. É certo também que Caio não foi culpado do

perigo.

Considerando a situação hipotética acima, julgue os itens a seguir.

81 Pedro, apesar de ter destruído coisa alheia, não praticou ato

ilícito, uma vez que não foi além do limite indispensável à

remoção do perigo.

82 Na situação apresentada, não há que se falar em

responsabilidade civil, pois Pedro causou o dano para remover

perigo iminente.

83 Caso Pedro tenha de responder a Caio pela deterioração do

bem e caso o perigo, na hipótese apresentada, tenha ocorrido

por culpa de terceiro, Pedro poderá cobrar do terceiro o que

pagar a Caio.

Há 25 anos, Júlio é locatário de determinado imóvel

pertencente a Joaquina. Rogério é o fiador nos últimos seis anos e

assina junto com Júlio as prorrogações do contrato de locação.

Júlio deixou de pagar os aluguéis, que vencem no dia 5 de cada

mês, referentes aos meses de janeiro de 2000, outubro de 2000,

maio de 2001 e setembro de 2002. Em dezembro de 2002, Júlio

ofereceu determinado bem para Joaquina em pagamento pelos

aluguéis em atraso, o que Joaquina aceitou. Porém, em setembro de

2003, ocorreu evicção do bem que Joaquina recebeu de Júlio na

dação em pagamento. Joaquina, então, entrou com ação, em

dezembro de 2004, contra Júlio e Rogério para cobrar os referidos

aluguéis. Sabe-se que o Código Civil de 1916 determinava que o

direito de cobrar os aluguéis em atraso prescrevia em 5 anos, e,

segundo o Código Civil de 2002, a prescrição ocorre em três anos.

Considerando a situação hipotética acima, julgue os seguintes itens.

84 Os aluguéis dos meses de janeiro e outubro de 2000 e maio de

2001 já estavam prescritos no momento da propositura da

ação, uma vez que a Lei de Introdução ao Código Civil

(Decreto-lei n.º 4.657/1942) determina que a lei terá efeito

imediato e geral; assim, o prazo de prescrição é de três anos,

como determina o Código Civil de 2002.

85 Rogério, mesmo sendo fiador, não está obrigado a responder

pelos aluguéis que foram objeto da dação, mesmo ocorrendo

a evicção, pois o fato de a credora ter aceitado amigavelmente

um objeto diverso do que lhe era devido extinguiu a obrigação

do fiador em relação a esses aluguéis.

86 Considerando que, na situação referida, Júlio é locatário há

25 anos, ele pode adquirir a propriedade desse imóvel pelo

usucapião, pois o usucapião extraordinário adquire-se com

a posse mansa e pacífica por quinze anos ininterruptos,

independentemente de justo título e boa-fé.

87 Independentemente do momento em que ocorreu a dação,

Joaquina pode reclamar de Júlio perdas e danos

decorrentes da evicção, pois não corre prescrição enquanto

estiver pendente ação de evicção.

88 No caso em tela, Júlio é mero detentor, enquanto Joaquina

é possuidora indireta, ou seja, tem a sua posse conservada

durante a vigência do contrato de locação.

Julgue os itens seguintes, quanto ao direito empresarial

brasileiro.

89 Considere que Antônio tenha inventado um programa de

computador. Nessa situação, se a invenção atender aos

requisitos de novidade, atividade inventiva e aplicação

industrial, Antônio poderá obter a patente dessa invenção,

para garantir a sua propriedade e os direitos dela advindos.

90 Considere que Pedro tenha requerido patente de invenção

de sua autoria, efetuando o depósito do pedido no órgão

competente, e que, tendo em vista diversos incidentes

surgidos no curso do processo e exame do pedido, a

patente somente tenha sido concedida 12 anos após a data

do depósito. Nessa situação, a patente deve vigorar

somente por mais 8 anos, totalizando 20 anos contados a

partir da data de depósito.

91 O foro da justiça federal é competente para o ajuizamento

de ação de nulidade de patente.

92 A concessão de patente de modelo de utilidade dá ao seu

titular o direito de impedir que terceiros vendam o processo

patenteado, mas não o de impedir a venda, por terceiros, do

produto obtido diretamente por esse processo.

93 Considere que um comerciante tenha sido condenado por

crime contra a propriedade intelectual. Nesse caso, ele não

é parte legítima para impetrar eventual pedido de

concordata.

94 No procedimento falimentar, a remuneração devida ao

síndico da massa falida é considerada crédito de natureza

trabalhista e goza dos privilégios advindos dessa

classificação.
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Em cada um dos itens que se seguem, é apresentada uma situação

hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada.

95 Em meados de fevereiro de 2004, uma pessoa jurídica,

passando por crise financeira e vislumbrando a iminência de

um pedido de falência contra si, requereu concordata

preventiva, oferecendo aos credores quirografários o

pagamento de 60% do saldo de seus respectivos créditos, a ser

realizado no prazo de 6 meses. Decorrido o prazo previsto, o

devedor havia satisfeito apenas 35% do débito. Nessa situação,

o juiz deve decretar a falência do devedor.

96 No curso do mês de maio de 2002, um comerciante convocou

seus credores para propor dilação dos prazos para pagamento

de seus débitos, ato característico do estado falimentar. Nessa

situação, a declaração da falência do comerciante pode ser

obtida judicialmente.

97 Uma pessoa jurídica teve decretada sua falência por falta de

pagamento, no vencimento, de obrigação líquida, em

dezembro de 2000. Durante a fase de arrecadação, guarda e

inventário dos bens do falido, verificou-se que este possuía

R$ 1.500.000,00 de ativo. Na apuração e na classificação dos

créditos da massa falida, constatou-se a existência dos

seguintes valores: R$ 200.000,00 em créditos de natureza

trabalhista; R$ 150.000,00 oriundos de indenização por

acidente de trabalho; R$ 1.000.000,00 relativos a créditos de

natureza tributária; e R$ 500.000,00 em créditos

quirografários. Nessa situação, deve-se ratear entre os credores

quirografários apenas R$ 150.000,00, remanescentes após o

pagamento dos demais créditos relacionados acima.

98 Determinada concessionária prestadora de serviço público de

administração de necrópole teve decretada sua falência. Nessa

situação, o Estado deverá cassar a concessão dessa empresa,

que deve interromper imediatamente os serviços prestados, os

quais deverão ser assumidos diretamente pelo Estado.

A respeito do poder de polícia administrativa, julgue os itens a

seguir.

99 Existe, no ordenamento jurídico brasileiro, além das inúmeras

conceituações doutrinárias, um conceito legal de poder de

polícia.

100 O poder de polícia pode expressar-se por meio de atos

realizados no exercício de competência discricionária ou por

intermédio de atos vinculados.

101 O poder de polícia, atualmente, tem ampla aplicação,

manifestando-se, por exemplo, em prol da preservação da

saúde pública, da segurança de edificações e do controle de

publicações.

Em relação às sanções penais e civis aplicáveis aos servidores

públicos, julgue os itens subseqüentes.

102 Como conseqüência do caráter unitário do ilícito perante

todo o ordenamento jurídico, não existe diferença

ontológica entre ilícitos civis e criminais que possam ser

praticados por um servidor público, porém as repercussões

de um mesmo ato ilícito ocorrem de forma diferenciada em

cada uma das esferas.

103 Há relação de dependência entre as instâncias cíveis e

penais, razão pela qual as sanções civis e criminais

decorrentes de ato ilícito de servidor público só podem ser

aplicadas concomitantemente.

104 A locução do texto constituticional “sem prejuízo da ação

penal cabível”, que indica as conseqüências dos atos de

improbidade administrativa realizados por agente público,

não afasta a conotação penal das sanções previstas na

chamada Lei de Improbidade Administrativa.

105 Penalidade prevista em contrato administrativo, como

punição para inadimplemento de obrigação contratual do

particular, não configura sanção civil.

RASCUNHO
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Julgue os itens que se seguem, acerca da ordem constitucional

econômica.

106 São princípios gerais da atividade econômica, entre outros, a

soberania nacional, a livre concorrência e o tratamento

favorecido às empresas de pequeno porte, nacionais ou

estrangeiras, desde que estas tenham agência, filial ou sucursal

localizada no Brasil.

107 Considere que, visando a melhoria da prestação de serviços

públicos, o Estado tenha conferido a uma empresa pública

federal de processamento de dados determinados incentivos

fiscais, dos quais não gozaram outras instituições privadas que

atuam no mesmo ramo. Nessa situação, esses incentivos fiscais

ferem preceitos que disciplinam a ordem constitucional

econômica.

108 A competência concorrente para a pesquisa e a lavra de uma

jazida de petróleo recai sobre a União e a unidade federativa

onde se situa essa jazida.

Julgue os itens a seguir, quanto à intervenção do Estado no domínio

econômico.

109 Por ser agente normativo e regulador da atividade econômica,

ao Estado é atribuída a competência de instituir contribuição

de intervenção no domínio econômico, de natureza jurídica

tributária.

110 Se determinada autoridade judiciária estrangeira solicitar a

pessoa jurídica de direito privado nacional informações de

natureza empresarial, esta pessoa jurídica poderá prestar as

informações requeridas, independentemente de autorização do

poder público nacional.

Quanto à legislação que regulamenta a atividade econômica no

Brasil, julgue os itens que seguem.

111 Os empresários condenados pela prática de infração à ordem

econômica podem ser condenados à publicação, pela

imprensa, do extrato da decisão condenatória, à proibição de

contratar com o poder público, ao pagamento de multas e à

inscrição no cadastro nacional de defesa do consumidor.

112 Considere que determinada sociedade empresária pratique atos

contrários à ordem econômica e, em razão disso, cause danos

a terceiros. Nessa situação, é direta a responsabilidade da

pessoa jurídica e subsidiária a de seus dirigentes e

administradores, no que se refere à reparação dos danos

causados.

113 O empresário que praticar ato que possa prejudicar a livre

concorrência, desde que não ocorra efetivamente infração à

ordem econômica, somente pode ser punido se agir com

intenção de prejudicar terceiros.

114 O Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE)

é composto por conselheiros escolhidos entre brasileiros

com notório saber jurídico ou econômico e reputação

ilibada, com mais de trinta anos de idade, os quais podem

perder o mandato, automaticamente, se faltarem a três

reuniões ordinárias consecutivas.

115 Agência reguladora que aplicar penalidade por infração à

ordem econômica, por sua conta e sem o prévio

procedimento administrativo estabelecido na lei antitruste,

extrapolará sua competência e invadirá a área de atuação

do CADE, autarquia federal competente para aplicação de

tal penalidade.

Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma situação

hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada.

116 Determinada pessoa jurídica, que atua no ramo de

fabricação de fraldas descartáveis, celebrou com uma

instituição bancária contrato de abertura de crédito em

conta-corrente e empregou o capital mutuado no fomento

de sua produção de fraldas, não se beneficiando como

destinatária final. Nessa situação, não há relação de

consumo entre a pessoa jurídica e a instituição bancária.

117 João adquiriu, de uma agência de turismo, pacote turístico

para determinada cidade nordestina que incluiu passagens

aéreas, hospedagem e alimentação. No hotel em que ficou

hospedado, João sofreu danos materiais e morais. Nessa

situação, a agência de turismo é responsável pela reparação

dos danos sofridos por João.

118 Ana celebrou com certa pessoa jurídica contrato de compra

e venda de um veículo automotor. Ficou estabelecido que

o pagamento seria efetuado em vinte e quatro prestações

reajustáveis. No curso da relação contratual, em razão de

fatos supervenientes, as prestações se tornaram

desproporcionais em detrimento de Ana, consumidora.

Nessa situação, se Ana desejar modificar as cláusulas

contratuais, deverá, necessariamente, procurar o Poder

Judiciário, pois o contrato tem força de lei entre as partes.

119 Paulo sofreu danos físicos dentro de um ônibus de

transporte urbano público em decorrência de inabilidade do

condutor. Nessa situação, ele pode demandar reparação de

danos por parte da concessionária do serviço público mas

não do Estado, que não se enquadra na categoria dos

prestadores de serviços de consumo.

120 Determinada sociedade empresária tornou-se inativa em

razão de má administração. Desse fato resultou prejuízo a

consumidores que com ela haviam contratado. Nessa

situação, o Poder Judiciário pode ordenar a

desconsideração da personalidade jurídica da sociedade

empresária para viabilizar a reparação dos danos causados

aos consumidores com o patrimônio pessoal dos sócios.
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PROVA DISCURSIVA

• Nesta prova — que vale dez pontos —, faça o que se pede, usando o espaço indicado no presente caderno para rascunho.

Em seguida, transcreva o texto para a folha de TEXTO DEFINITIVO  da prova discursiva, no local apropriado, pois não serão

avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de trinta linhas será desconsiderado.

• Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas na capa, pois não será avaliado texto que tenha qualquer assinatura ou marca

identificadora fora do local apropriado.

Istoé – Por que é tão difícil cuidar da saúde?

Dráusio Varella – Somos ótimos planejadores a curto prazo. Mas e pensar como estará o corpo daqui a

cinco anos? Nós não sabemos fazer isso porque isso não foi essencial para nossa sobrevivência. A

humanidade tem cinco milhões de anos. O que adiantava pensar dali a cinco anos? O cara tinha de pensar

no almoço dele. As preocupações eram imediatas. 
Istoé, 2/3/2005 (com adaptações).

Crianças indígenas estão morrendo menos. Segundo a Fundação Nacional da Saúde (FUNASA), em 1999,

de cada mil crianças nascidas, 112 morriam antes de completar um ano. Hoje, a média nacional é de 46 óbitos para

cada mil nascimentos. Investimentos em unidades de saúde, em saneamento básico e em ações como a distribuição

de medicamentos nas aldeias estão ajudando a reduzir esse índice.
Istoé, 12/1/2005 (com adaptações).

O virologista francês Luc Montagnier é um homem gentil, do tipo conciliador. Na carreira, porém, pula de

polêmica em polêmica. Recentemente, voltou à arena: publicou artigo no jornal Le Monde em que afirma estar

convencido, apesar da falta de evidências definitivas, de que a poluição, os alimentos industrializados e os produtos

químicos são, sim, prováveis causadores de doenças crônicas como o câncer.
Veja, 23/2/2005 (com adaptações).

Saiu nos jornais: finalmente a Justiça brasileira concedeu a um rapaz o direito de receber uma indenização

do estado de São Paulo por ter sido equivocadamente submetido a um tratamento de choque em um hospital

psiquiátrico, tendo ficado com graves seqüelas.
André Petry. O país do desamparo. Veja, 16/2/2005 (com adaptações).

O programa de imunização brasileiro é considerado um dos melhores do mundo. Com um investimento

modesto em relação ao benefício apresentado, o país erradicou a poliomielite  e a varíola e diminuiu drasticamente

os casos de difteria e rubéola. Além das 11 vacinas encontradas na rede pública, existem outras que, por motivos

econômicos, são distribuídas gratuitamente apenas para pacientes com necessidades especiais. Doenças como

catapora, meningite ou pneumonia, por exemplo, podem ser evitadas com imunizações encontradas em clínicas

particulares.
Época, 28/3/2005 (com adaptações).

Considerando que os textos acima têm caráter unicamente motivador, redija um texto dissertativo/argumentativo desenvolvendo o

seguinte tema.

Saúde: uma questão individual e(ou) coletiva.
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